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Empreendedorismo social em 
comunidades quilombolas do 
semiárido piauiense

8
Ermínia Medeiros  

Patrícia Ribeiro

1 INTRODUÇÃO
Os quilombolas são grupos que se destacam por sua riqueza 

cultural e características peculiares. Podem ser definidos como 
grupos étnicos raciais que se atribuem com trajetória histórica 
própria, dotados de relações territoriais específicas, com presunção 
de ancestralidade negra. As terras ocupadas por remanescentes 
de quilombos são utilizadas para garantir sua sobrevivência, como 
a reprodução física, social, econômica e cultural, bem como a 
manutenção de seus costumes e tradições1,2. 

Existem cerca de 3.600 comunidades quilombolas no território 
brasileiro, sendo a maior concentração na região nordeste3. São 
povos que têm sua cultura diferenciada e que, ao se assumirem como 
tais, organizam-se de modo próprio em seus territórios por meio 
do uso dos recursos naturais fundamentados em conhecimentos 
tradicionais2. 

No estado do Piauí registram-se 107 comunidades quilombolas 
certificadas3. As atividades cotidianas desses grupos sociais estão 
centradas na agricultura de subsistência, na confecção artesanal, e 
especialmente nas práticas socioprodutivas e culturais relacionadas 
à sua identidade religiosa, quilombola e sertaneja4.

Embora tenham enfrentado desigualdades históricas e ainda 
apresentem aspectos desfavoráveis de natureza socioeconômica, 
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os quilombolas têm mostrado sua força e uma profunda capacidade 
adaptativa frente às transformações sociais e ambientais. O forte 
sentimento de pertencimento, de territorialidade, de respeito à 
natureza, o espírito cooperativo e a riqueza dos conhecimentos 
tradicionais propiciam o empoderamento e a organização espacial 
desses grupos.6,7. Ademais, carregam saberes tradicionais valiosos 
que descortinam possibilidades de sobrevivência por meio de 
experiências de empreendedorismo social que convergem com a 
ideia de inovação, sustentabilidade e desenvolvimento local.

Nesse contexto, o empreendedorismo social configura-se 
como uma estratégia fundamental para o desenvolvimento 
socioeconômico de comunidades historicamente marginalizadas 
por investimentos públicos e privados. Seu principal objetivo é 
impulsionar transformações significativas na realidade em que se 
insere, por meio da identificação, mitigação e resolução de desafios 
sociais em setores essenciais, como educação, saúde, habitação, 
segurança, economia, entre outros domínios correlatos8,9.

Os negócios sociais distinguem-se dos negócios clássicos, 
ao priorizarem a criação de soluções impactantes para grupos 
específicos. Embora possam operar com ou sem fins lucrativos, o 
lucro não constitui seu objetivo central, mas sim o impacto social 
produzido. Diferenciam-se também das organizações do terceiro 
setor, uma vez que não se sustentam exclusivamente por meio 
de doações ou apoio estatal, mas sim por receitas próprias que 
asseguram sua viabilidade financeira e autonomia operacional.10,11,12. 

Estruturados com base na articulação entre as necessidades das 
comunidades e nos recursos disponíveis, esses empreendimentos 
promovem o desenvolvimento de maneira integrada e sustentável e 
se constituem instrumentos eficazes para a valorização e preservação 
dos conhecimentos tradicionais.13,14

Este capítulo objetiva reconhecer as práticas de empreendedo-
rismo social desenvolvidas em comunidades quilombolas piauien-
ses no contexto da inovação, da sustentabilidade e do fortalecimen-
to dos seus valores culturais. Entre os principais aspectos a serem 
explorados estão as características, heranças positivas e os saberes 

tradicionais dessas comunidades, ações de desenvolvimento de 
base sustentável, aspectos conceituais e exemplos de empreende-
dorismo social em comunidades quilombolas piauienses.

Por meio desta investigação realizou-se um mapeamento 
das iniciativas de empreendedorismo social já praticadas nas 
comunidades quilombolas Custaneira e Tronco, situadas na região 
do semiárido piauiense, com a identificação de estratégias criativas 
utilizadas para enfrentar desafios locais, a compreensão de como 
os valores culturais, a inovação e os princípios sustentáveis são 
incorporados em suas atividades empreendedoras, bem como o 
papel do empreendedorismo social na manutenção e valorização 
dos saberes tradicionais e da sustentabilidade local.

2 COMUNIDADES QUILOMBOLAS: CARACTERÍSTICAS, 
MODO DE VIDA, HERANÇAS POSITIVAS E SABERES 
TRADICIONAIS 
2.1 Quilombolas no Piauí

Os quilombolas são grupos humanos culturalmente distintos, 
organizados como comunidades, que, historicamente, preservam 
seu modo de vida relativamente isolado e fundamentado em 
modos de cooperação social e relações específicas com a natureza. 
A Constituição Federal lhes garantiu espaço, promovendo maior 
autonomia15, mas somente a partir dos anos 2000 as políticas 
públicas se consolidaram no intuito de assegurar a justiça social 
dessas comunidades16,2.

O estilo de vida desses povos se diferencia da sociedade urbana, 
uma vez que tem nos conhecimentos tradicionais sua principal 
fonte e se sustenta por meio de atividades produtivas como 
agricultura familiar, pecuária e pesca artesanal. Essas atividades, 
geralmente são voltadas para subsistência própria, utilizando 
recursos naturais, pouca articulação com o mercado, uso intensivo 
de mão de obra familiar e tecnologias de baixo impacto de base 
sustentável17,18.
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As comunidades quilombolas são uma parte fundamental 
da cultura e história brasileira. Surgiram principalmente no 
século XIX, quando negros escravizados fugiram das fazendas 
e engenhos, buscando refúgio em áreas de difícil acesso, onde 
podiam construir suas vidas e manter suas tradições longe da 
opressão do sistema escravocrata19,20.

Por estarem localizadas majoritariamente em áreas rurais 
afastadas dos centros urbanos, com acesso limitado a bens e 
serviços, algumas comunidades são contempladas por políticas 
de desenvolvimento rural. Essas iniciativas incentivam a 
agricultura familiar e promovem ações empreendedoras, gerando 
transformações no modo de vida das populações dessas regiões.

No estado do Piauí existem 31.686 pessoas quilombolas 
distribuídas em 75 municípios piauienses, o que representa 
a sétima maior população quilombola do Brasil em termos 
quantitativos22. Muitas dessas comunidades estão localizadas no 
semiárido do estado e é nesse cenário que se encontram as duas 
comunidades destacadas neste capítulo, Custaneira e Tronco, 
ambas situadas no município de Paquetá-PI. 

Apesar do território ser um elemento essencial no qual esses 
grupos se empenham em ocupar e estabelecer fortes relações 
com o ambiente e a ancestralidade, no Piauí, apenas 23,6% dos 
quilombolas residem em territórios oficialmente delimitados. 
Desse total, somente 5,63% possuem a titulação das suas terras22.

As principais atividades econômicas dos quilombolas 
piauienses são a agricultura familiar (88%), pecuária (28%), 
comércio (18%), artesanato (15%), apicultura (3%) e outros (4%), 
conforme ilustra a Figura 123. Esse cenário também representa a 
economia das comunidades Custaneira e Tronco, com predomínio 
do cultivo de mandioca (Manihot esculenta Crantz), milho (Zea 
mays L.) e feijão (Phaseolus vulgaris L.), e, em menor proporção, 
carnaúba (Copernicia prunifera (Mill.) H.E. Moore).  A maioria 
dos moradores recebe auxílio governamental. Nos períodos de 
estiagem, alguns saem em busca de diferentes trabalhos em 
outros estados4.

A cultura quilombola possui riqueza e diversidade notáveis. A 
música, a dança, as festas religiosas e os rituais são componentes 
fundamentais da vida comunitária. Muitas dessas tradições são 
legados diretos da África, adaptados às condições locais. Além 
disso, as práticas agrícolas e de manejo da terra frequentemente 
demonstram um profundo conhecimento ecológico e uma relação 
sustentável com o meio ambiente.

Apesar de sua importância cultural, os quilombolas enfrentam 
inúmeros desafios. O reconhecimento oficial e a titulação das terras 
são questões cruciais. Muitas vezes, essas comunidades lutam 
contra a grilagem de terras, a especulação imobiliária e a falta de 
acesso a serviços básicos, como saúde e educação24.

Nas últimas décadas, especialmente após a Constituição 
Federal de 1988, houve avanços importantes no reconhecimento e 
assistência aos quilombolas. 

Figura 1: Atividades econômicas desenvolvidas nas comunidades  
quilombolas do Piauí

Fonte: Piauí (2023).
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As ações governamentais têm buscado assegurar os direitos 
dessas comunidades, impulsionando projetos voltados para a 
inclusão social e econômica25,26. Entretanto, ainda se observa uma 
significativa deficiência na implementação de políticas públicas 
específicas e adaptadas às necessidades particulares dessa 
população no estado do Piauí23.

3 Empreendedorismo social em comunidades Quilombolas 
3.1 Possibilidades e Desafios do Empreendedorismo Social

O empreendedorismo social é uma estratégia criativa aplicada 
ao contexto social, aproveitando recursos locais para promover 
transformações. Apesar de despertar interesse no meio acadêmico, 
o conceito é vasto e não possui uma definição única27,28,29. Consiste 
em várias etapas nas quais os empreendedores geram valor social 
ao combinarem recursos de maneira inovadora para impulsionar 
mudanças na sociedade. Seu processo se inicia com a observação 
de determinada situação-problema local, para a qual se procura, em 
seguida, elaborar uma alternativa de enfrentamento.

Essa ferramenta não se constitui um “passe de mágica"; é um 
movimento que exige, acima de tudo, a capacidade integrada das 
pessoas. Essa ação deve ser inovadora, viável, autossustentável, 
envolver múltiplos setores da sociedade, e, especialmente a 
comunidade beneficiada, gerando impacto social significativo30. Ao 
evidenciar o aspecto inovador, o empreendedorismo social oferece 
uma abordagem enriquecedora para o desenvolvimento de teorias 
sobre inovação social, e o inverso também é verdadeiro9.

Outro aspecto a ser registrado é que a abordagem empreendedora 
social se distancia da filantropia tradicional e busca uma nova 
maneira de enfrentar os problemas sociais. Outrossim, diferencia-se 
do empreendedorismo privado por gerar valor social e desenvolver 
soluções, priorizando o impacto na comunidade ao invés de restringir-
se ao lucro financeiro e à comercialização de bens e serviços em 
mercados convencionais31,32. 

O empreendedorismo social não é negação total do lucro8. Os 
empreendedores sociais são “agentes de mudança”, pois assumem a 
missão de criar e manter um valor social; identificam e buscam novas 
oportunidades para perpetuar essa missão; estão envolvidos em 
processos contínuos de inovação, adaptação e aprendizagem; atuam 
de maneira eficaz mesmo com a limitação de recursos disponíveis; 
demonstram um elevado senso de responsabilidade para com os 
envolvidos e os resultados a serem alcançados33.

Enquanto ferramenta poderosa para fortalecer as capacidades 
produtivas das comunidades rurais, o empreendedorismo social 
integra recursos ambientais, sociais e econômicos, gera fontes de 
renda, dinamiza as oportunidades e dá visibilidade à economia local. 
Isso é especialmente importante considerando o alcance limitado ou 
a insuficiência de ações eficazes e proativas de programas e projetos 
públicos voltados para comunidades situadas em áreas rurais do 
Brasil34..

O reconhecimento do empreendedorismo social como uma 
ferramenta eficaz para resolver questões sociais tem contribuído 
para sua ampla adoção como uma abordagem promissora diante dos 
desafios socioeconômicos, sobretudo de regiões subdesenvolvidas 
ou em desenvolvimento. Esses novos modelos de negócios capazes de 
assegurar um crescimento de base sustentável estão se expandindo 
globalmente, porquanto estão alinhados não apenas aos Objetivos 
do Desenvolvimento Sustentável (ODS), mas, sobretudo, a uma 
demanda do mercado por empreendimentos que propiciem lucro e 
bem estar social e ambiental35,36,37.

No Brasil, o empreendedorismo social tem crescido 
significativamente, alcançando comunidades historicamente sub-
representadas, como indígenas, LGBTQIAP+  e, dentre outros grupos, 
os quilombolas, onde moradores se unem para compartilhar recursos, 
conhecimentos e experiências, promovendo um ambiente colaborativo 
que potencializa a inovação e a resiliência. Ações de empreendedorismo 
social em comunidades quilombolas no Brasil representam uma 
oportunidade significativa para a promoção da inclusão econômica e 
social, além de contribuir para a preservação cultural e ambiental38,39. 
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Como prática inclusiva, iniciativas relacionadas a projetos de 
agricultura sustentável e turismo comunitário podem ser geradoras 
de renda e emprego para as comunidades. No aspecto da preservação 
cultural e sustentabilidade ambiental, a produção de artesanato, 
o etnoturismo e o turismo cultural fortalecem as tradições e a 
identidade quilombola. Além de atrair visitantes interessados 
em experiências autênticas, essas atividades promovem o uso 
responsável dos recursos naturais essenciais à sobrevivência desses 
grupos40. 

No entanto, existem diversos desafios que precisam ser 
superados para alcançar todo potencial dessa prática, a começar 
pela dificuldade de acesso a crédito desburocratizado, o que limita o 
surgimento de novos empreendimentos. A infraestrutura deficiente, 
sobretudo referente à disponibilidade de energia elétrica e internet 
de qualidade, é um obstáculo significativo para o desenvolvimento 
de empreendimentos em comunidades quilombolas. O baixo nível 
de capacitação é outro desafio importante a ser vencido, objetivando 
fornecer as habilidades e conhecimentos necessários para o sucesso 
dos empreendimentos30. 

3.2 Iniciativas de Empreendedorismo Social em Comunidades  
Quilombolas do Semiárido Piauiense

No semiárido piauiense, as comunidades quilombolas 
Custaneira e Tronco se destacam pelo modo como estruturam a 
sua dinâmica produtiva e social por meio de uma organização que 
tem possibilitado transformar adversidades em oportunidades 
sustentáveis, impulsionando iniciativas de empreendedorismo 
social. Uma dessas práticas está ligada à produção da mandioca, 
integrando a comunidade em todas as fases do processo produtivo. 
Quando há uma boa colheita, acontece o evento da farinhada, que 
reúne moradores e visitantes na casa da farinha durante o mês de 
julho, com o intuito de agradecer e celebrar. 

A farinhada apoia-se na realização de atividades econômicas para 
alcançar objetivos voltados ao bem coletivo, por meio de relações 
sociais de produção e trabalho41,42,8. Além de gerar oportunidades 

de trabalho, alimenta a memória dos mais velhos, cria memórias 
com os mais novos e promove, de forma solidária, a divisão de toda 
produção entre os seus43. 

Importa ressaltar que não somente no período da farinhada, 
mas durante todo o ano, a organização social das duas comunidades 
garante segurança alimentar para todos os moradores, mesmo 
quando não é possível produzir e colher nos doze meses. Isso 
é alcançado por meio de estratégias como a roça comunitária, 
fundamentadas em solidariedade, reciprocidade e autogestão entre 
seus membros4.

Na Custaneira e no Tronco mensalmente ocorrem celebrações, 
reuniões e encontros para enaltecer sua religiosidade e sua cultura.  
Nessas ocasiões, as comunidades desenvolvem atividades educativas 
que consolidam sua identidade quilombola e fortalecem a consciência 
cultural entre jovens e crianças, integrando-os às suas manifestações 
culturais, a exemplo da realização anual do Encontro de Casa de 
Terreiros de Comunidades Quilombolas, que já se encontra em sua 
oitava edição. Em todos esses momentos, o empreendedorismo 
social se faz presente por meio da venda das comidas típicas feitas 
pelos moradores (rosca, manuê, chá de burro, paçoca de gergelim, 
cocada de gergelim, banha de porco, doces de frutas etc.). Além de 
envolver as comunidades, possibilita uma renda extra para todos.

Outra iniciativa que se configura como prática empreendedora 
social é a Associação de Desenvolvimento Rural Quilombola, que 
agrega quilombolas não apenas da Custaneira e Tronco, mas também 
de comunidades vizinhas. Mensalmente seus membros discutem 
assuntos ligados à promoção da cidadania e dos direitos, políticas e 
qualidade de vida dos moradores. 

Nesse contexto, destaca-se uma característica singular que pode 
ser interpretada como uma manifestação do empreendedorismo 
social nessas comunidades. Ao contrário da maioria dos quilombolas 
no Brasil, os residentes da Custaneira e do Tronco adquiriram suas 
terras por meio de recursos financeiros próprios, garantindo a posse 
legal sem a necessidade de autorização governamental.

O turismo também pode ser considerado uma estratégia 
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empreendedora social. Embora não esteja ainda estruturado, as 
comunidades Custaneira e Tronco recebem muitos visitantes e turistas 
interessados em conhecer seu modo de vida e sua cultura. Nessa 
modalidade de turismo denominada etnoturismo, o turista deve se 
adaptar ao estilo de vida da comunidade visitada, compreendendo 
e vivenciando seu dia a dia, sua estrutura social, seus costumes e 
manifestações culturais44. 

O artesanato é outro elemento fundamental da dinâmica 
empreendedora social das comunidades quilombolas45. Na 
Custaneira e no Tronco, a produção artesanal preserva a história e 
é um elemento vital. Entre os itens confeccionados estão bijuterias 
(colares, pulseiras, guias, amarradores de cabelo), artefatos de 
decoração (tapetes, cestos), amuletos (filtro dos sonhos), peças em 
crochê (almofadas, roupas), objetos utilitários feitos com palha de 
carnaúba (vassouras), lambedores, xaropes, banhos e garrafadas. 

Nas comunidades quilombolas, o grande diferencial do projeto 
de vida é a compreensão de que cultura, natureza e ser humano são 
inseparáveis46. Na Custaneira e no Tronco, as atividades produtivas 
estão integradas aos conhecimentos tradicionais com o meio 
cultural, social e natural, resultando na manutenção das tradições 
e da biodiversidade e consolidação de ações afirmativas alinhadas 
aos princípios de sustentabilidade, promovendo o desenvolvimento 
local47. 

Essas práticas consolidam vínculos sociais e valores culturais, 
proporcionando uma compreensão mais profunda do papel de cada 
indivíduo no contexto comunitário48,49. O fortalecimento da identidade 
coletiva estimula o interesse dos moradores em investigar e preservar 
os modos de vida de seus ancestrais, promovendo a construção de 
saberes tradicionais50. Além disso, atuam como instrumentos de 
transmissão cultural, permitindo que as comunidades expressem suas 
crenças e valores, estabeleçam diálogos com visitantes e incentivem 
trocas culturais, contribuindo diretamente para a preservação de suas 
tradições51. A comercialização de produtos artesanais locais também 
desempenha um papel econômico relevante, gerando renda para os 
moradores e impulsionando a continuidades dessas iniciativas.

Na Custaneira e no Tronco, o empreendedorismo social surge 
como uma resposta inovadora e comunitária capaz de redefinir 
e moldar o seu processo de desenvolvimento. As iniciativas 
realizadas ampliam as possibilidades de inclusão social, valorização 
cultural e preservação ambiental e incentivam seus moradores a 
permanecerem nas comunidades, ter orgulho da história de seus 
ancestrais e cuidar do que lhes pertence.

4 ASPECTOS CONCLUSIVOS

Compreender as iniciativas empreendedoras em comunidades 
tradicionais permite validar a vastidão de seus conhecimentos, 
modos de vida, tradições, crenças, religiosidades e subjetividades. 
Buscou-se neste capítulo reconhecer as ações de empreendedorismo 
social desenvolvidas nas comunidades quilombolas piauienses 
Custaneira e Tronco no contexto da inovação, da sustentabilidade 
e do fortalecimento dos seus saberes tradicionais e valores 
culturais. Os resultados mostraram que os projetos implementados 
consolidam a força das comunidades e contribuem para a expansão 
do capital humano e social.

 Todas as ações de empreendedorismo social identificadas 
refletem iniciativas que agregam valor social e têm impacto 
positivo na qualidade de vida das pessoas, contribuindo para um 
desenvolvimento local de base sustentável. Ademais, auxiliam na 
preservação dos seus saberes tradicionais e tradições culturais, 
promovendo a continuidade dos costumes e conhecimentos 
quilombolas.

Ao considerar que os estudos sobre empreendedorismo social 
em comunidades quilombolas piauienses ainda são escassos e 
insuficientes, este estudo contribui com a disponibilização de 
reflexões críticas que possibilitam conhecer como essa temática vem 
sendo desenvolvida nessas populações, de forma a identificar suas 
principais lacunas, avanços e tendências, assim como aprofundar o 
assunto investigado.
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O empreendedorismo social em comunidades quilombolas no 
Brasil apresenta grandes oportunidades para a promoção da inclusão 
econômica, a preservação cultural e a sustentabilidade ambiental. 
No entanto, para que essas oportunidades sejam plenamente 
realizadas, é necessário superar os desafios relacionados ao acesso 
a crédito, infraestrutura, capacitação e reconhecimento legal. 
Com políticas públicas eficazes e parcerias estratégicas, é possível 
transformar esses desafios em possibilidades de crescimento e 
desenvolvimento para as populações quilombolas.

Por fim, as comunidades Custaneira e Tronco não são apenas 
guardiãs de uma rica herança cultural, também desempenham um 
papel vital na construção e manutenção da identidade regional. A 
sua resistência e a resiliência serve como inspiração para muitos e 
são uma parte essencial do mosaico cultural do Brasil.
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